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Exame de Ordem 2007.3 Prova Prático-Profissional Direito Tributário e Direito Processual Tributário

DIREITO TRIBUTÁRIO E 

DIREITO PROCESSUAL TRIBUTÁRIO

PEÇA PROFISSIONAL

Em determinado município, foi publicada, em julho de 2006, uma lei que isentava de IPTU "os

portadores de dificuldade de locomoção decorrente de deficiência nos membros inferiores" (in verbis).

Após ser notificado, em janeiro de 2007, para pagar o IPTU de 2007, Aderaldo, portador de cegueira

congênita, ajuizou ação contra o município, na qual pedia que fosse declarada a inexistência da relação

jurídico-tributária referente ao IPTU, com a desconstituição daquele lançamento tributário. Na ação,

Aderaldo alegou que, por analogia, enquadrava-se na mesma categoria dos "portadores de dificuldade

de locomoção" citados na mencionada lei, uma vez que, segundo ele, os cegos também têm dificuldade

de se locomover, muitas vezes, maior do que a dos deficientes motores.

Aderaldo aproveitou a ação, também, para pedir o direito de não pagar a contribuição de

iluminação pública, que é cobrada juntamente com as contas de energia elétrica. Apresentou como

razões para tal pedido: a) que as notificações de pagamento que tem recebido não foram expedidas pela

prefeitura, como exigiria o Código Tributário Nacional; b) que, no seu caso, não ocorreria o fato gerador

da obrigação tributária, visto que, sendo ele cego e sendo o fato gerador de tal tributo uma situação de

fato, aplicar-se-ia, no caso, a regra do caput e a do inciso I do art. 116 do CTN, que rezam: "Salvo

disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos: I –

tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se verifiquem as circunstâncias materiais

necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios;". Conforme argumentação

apresentada por Aderaldo, a definição do fato gerador da iluminação pública exige que o contribuinte se

enquadre no conceito de receptador dessa iluminação, o que não ocorreria com ele.

Na qualidade de advogado da prefeitura e considerando a situação hipotética acima, redija uma contestação à ação proposta por

Aderaldo.

Obs.: todos os dados não-disponíveis, sejam eles sobre Aderaldo, sobre o município ou qualquer outro que seja necessário especificar

no texto, devem ser seguidos de reticências (como, por exemplo, “domiciliado ..., CNPJ ...”); no exame de sua peça serão consideradas

a técnica profissional e a argumentação material sobre os três pontos levantados por Aderaldo.
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QUESTÃO 1

João, caixa de um supermercado, registrou intencionalmente por R$ 100,00 uma
compra feita por seu amigo José, sendo o preço de venda real da mercadoria igual a
R$ 1.000,00.

Sabendo que ocorreu, na situação hipotética descrita, a saída de mercadoria, fato que, por natureza, é gerador de obrigação tributária
do pagamento do ICMS: (1) discorra sobre a natureza da responsabilidade pelo cumprimento da obrigação principal do tributo e (2)
defina, com a indicação do dispositivo legal aplicável, de quem é a responsabilidade pelo pagamento do ICMS, que incide,
respectivamente, sobre os R$ 100,00 registrados e os R$ 900,00 não registrados pelo caixa do supermercado.
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QUESTÃO 2

Rubem era sócio detentor de 90% das quotas de três sociedades limitadas, Grajaú,
Mororó e Griffe, empresas sediadas no município de São Paulo – SP, com patrimônio líquido
de R$ 400.000.000,00. Pouco antes de falecer, em Taubaté – SP, Rubem separou-se de
sua segunda esposa, Marlene, e decidiu, ardilosamente, junto com seu filho Alberto,
transferir a este, mediante uma falsa venda, todas as suas participações societárias, em
detrimento de Marlene e dos filhos que com ela tivera. Com isso, as participações
societárias em questão, que deveriam fazer legalmente parte do inventário de Rubem,
deixaram de integrá-lo.

Considerando, no que se refere à situação hipotética acima, que o capital social das empresas somava R$ 5.000,00, valor pelo qual
fora feita a transferência, discorra sobre a ocorrência, ou não, no caso descrito, de crime de sonegação fiscal, identificando o(s)
sujeito(s) ativo(s) contra o(s) qual(is) foi praticado o ato lesivo e o(s) tributo(s) relativamente ao(s) qual (is) houve a sonegação.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Ao chegar ao posto fiscal do estado de destino, João do Frigorífico teve toda a
mercadoria perecível que transportava apreendida. A Fazenda Pública Estadual informou-
lhe que só haveria a liberação da mercadoria se o ICMS incidente fosse pago. João, então,
procurou um escritório de advocacia para providenciar a liberação da referida mercadoria
o mais rapidamente possível.

Na condição de advogado contratado por João, comente a respeito do procedimento da Fazenda Pública do Estado, explicitando, com
o devido fundamento legal, (1) se ela agiu de acordo com a lei e (2) se existe alguma providência judicial para socorrer o seu cliente.
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QUESTÃO 4

Apesar de a progressividade ser um instrumento de justiça fiscal e contemplar importante função

extrafiscal, a Constituição Federal prevê expressamente sua aplicação apenas a três tributos.

Identifique cada um desses tributos e discorra sobre o significado da(s) progressividade(s)

aplicada(s) a cada um deles.
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QUESTÃO 5

Suponha que, no dia 31 de outubro de 2007, tenha sido publicada a seguinte lei federal:

Art. 1.º Ficam isentos do pagamento:

I – da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social sobre o Faturamento
(COFINS): as operações de venda de veículos destinados a taxistas;

II – do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA): a propriedade
de automóveis detida por taxistas.

Art. 2.º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, no que se refere ao inciso I do
artigo anterior, e, em 1.º de janeiro de 2008, relativamente ao inciso II.”

Nessa hipótese, a partir de que momento essa lei passaria a produzir efeitos concretos, respectivamente, sobre a cobrança da COFINS
e do IPVA? Justifique a sua resposta com base nos art.s 145 a 155 da Constituição Federal e legislação aplicável à espécie.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 5

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO

www.questoesdeconcursos.com.br

www.questoesdeconcursos.com.br



www.questoesdeconcursos.com.br

www.questoesdeconcursos.com.br


